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CONTENCIOSO FISCAL

Justiça quer alterar processo
fiscal e rever casos
em que o Fisco pode recorrer

Aministra da Justiça quer repensar os casos em que o Fisco pode recorrer no
âmbito do processo tributário E diz que os tribunais têm de aplicar mais as
regras da litigância de má fé

FILOMENA LANÇA

Aministra da Justiça quer rever o
processo tributário para tentar re
solver o drama dos tribunais fis

cais e administrativos onde o nú
mero de processos pendentes con
tinua a ser muito elevado Em de

clarações recentes ao Negócios em
que fez um balanço do queoseu mi
nistério tem vindo a fazerem ter

mos de reformas estruturais a mi
nistra PaulaTeixeirada Cruz expli
cou que aáreado processo tributá
rio é outra que terá de ser repensa
da no futuro e revelouque hájá um
pré projecto Tem de ser rever a
posição da Fazenda Pública porque
não faz sentido em casos análogos
em que é condenada que recorra
sempre explicou aministra

Paula Teixeira daCruz não reve

la que tipo de alterações tem em
mente e sublinha que as mexidas a
levar a cabo na legislação serão fei
tas em cooperação com as Finan
ças como é óbvio porque é uma
matéria que é claramente deste Mi
nistério Adianta ainda assim que

éuma área onde tudo tem muito a

ver com a questãocultural e com
o instituto de litigância de má fé
que sustento os nossos tribunais
têm de começar a aplicar mais em
todasasáreas Nós temosdepas
sar a olhar para o instituto de outra
forma Se apessoajá sabe quehává
rias decisões sobre a matéria que
vão no sentido contrário porque
éque vai intentar o processo
questiona a ministra

Se o princípio é aceite em termos
gerais já a concretização de even
tuais alterações está longe se ser
consensual Existe de facto uma

prática consistenteda Fazenda Pú

blica interpor sistematicamente re
curso das decisões proferidas em
primeira instância mesmo em si
tuações em que haja antecedentes
que lhe sejam contrários sejajuris
prudência nacional ou mesmo
acórdãos proferidos pelo Tribunal
cie Justiça da União Europeia re
fere Samuel FernandesdeAlmeida

Oadvogado tem no entanto dúvi
das sobre a exequibilidade e até
constitucionalidade da imposição
de uma limitação de acesso a uma
instância superior

Rogério Fernandes Ferreira ad
vogadoeex secretáriode Estadodos
Assuntos Fiscais é mesmo de opi
niãoque nãoháqualquer necessi
dadede alteraraactual lei Oproble
maafirma é que o Fisco está abso
lutamente pressionadocom a recei
ta e as orientações que tem são para
recorrer sempre No entanto não
deve ser impedidode recorrerpor ter
perdido três ou quatrovezes

A decisão tem de vir de cima
Como se resolve então o proble
ma Apesar de no direito portu

guês não vigorarem as precedên
cias as decisões judiciais só ex
cepcionalmente são vinculativas
noutros processos quando os
tribunais começam a tomar deci
sões sistematicamente idênticas
era ponderar uma adequada orien
tação superiorparaque não secon
tinuasse a recorrer sem critério

pré definido ponderado E isso
nem sempre acontece Pelo con
trário há até casos em que se veri
fica exactamente o contrário

Samuel Fernandes de Almeida

propõe um agravamento significa
tivo das custas a pagar pelo Estado
nessas situações bem como o refor
ço das denominadas custas de par
te a atribuir ao particular Umaso
lução desse tipo levaria a umapon
deração efectiva da oportunidade
dededução do recurso acredita E
o mesmo aconteceria se aopção fos
se ada arbitragem paraos conflitos
sobre responsabilidade extracon
tratual do Estado por exemplo
para aqueles emque há actos tribu
tários ilegais e a prossecução davia
judicial para a sua sustentação

Oadvogado sugere namesma li
nhamencionada por Paula Teixei
ra da Cruz uma reformulação da
litigância de má fé instituto muito
pouco utilizado pelos magistrados
fiscais Hojeemdia explica enten
de se que há litigância de má fé
quando o Fisco litiga em oposição
aorientações administrativas porsi
emanadas uma prática recorren
te e absolutamente lamentávelnum
Estadode direito consideraJáRo
gério Fernandes Ferreira insiste
que o problema vem de cima
Quem recorre fá lopororientação
superior Nãocreio que em abstrac
to se possa falar aqui da existência
de má fé
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PROCESSOS
EM TRIBUNAL

CASOS EM QUEO FISCO INSISTE
OU INSISTIU EM CONTENCIOSO

Imposto do selo
para terrenos acima
de um milhão

É um dos casos mais recentesO Fisco
tem vindo a perder consecutivamen
te impugnações de contribuintes que
não concorda com a liquidação de
imposto do selo para prédios de luxo
também a terrenos destinados à
construção Os tribunais têm lhes
dado razão e o próprio Governo no
Orçamento do Estado para 2014
alterou a lei para que o imposto
passasse a aplicar se também aos
terrenos Apesar dos chumbos em
tribunal o Fisco continuou
relativamente aos anos anteriores a
liquidar o selo aos terrenos

Caso das derramas
municipais para
os grupos

O caso remonta a 2008 com o Fisco
a entender que apesar de os grupos
poderem pagar IRC sobre resultados
consolidados a derrama municipal
teria de ser paga sociedade a
sociedade o que lhes aumentaria a
carga fiscal Os recursos encheram os
tribunais que iam sempre dando
razão às empresasO Governo
acabou por alterar a lei no sentido
que o Fisco pretendia mas para os
anos anteriores a liquidação
continuou a ser feita sempre da
mesma forma com o Fisco sempre a
perder nos tribunais

Imposto do selo no
aumento de capital
das sociedades

Este caso ficou concluído em 2007
mas só depois de chegar ao Tribunal
de justiça das Comunidades
Europeias Estava em causa a
cobrança de imposto de selo nas
operações de aumentos de capital
tendo os tribunais considerado que as
sociedades gestoras de participações
sociais SGPS estavam isentas 0
Estado foi condenado a devolver o
imposto cobrado e a deixar de cobrar
selos nestes casos A lista de

reclamantes faziam parte a Optimus
do grupo Sonae e outros grandes
grupos como o BCP ou o BES

Quem não
recorre tem

de explicar
porquê

Não há propriamente uma lei
queobrigueos responsáveisdas
Finanças a avançar com um re
curso sempre queafazendaper
de na primeira instância mas
serão muito poucos os que não
o fazem Há até segundo fonte
do Fisco instruções internas
segundo as quais quem não re
corre tem de explicar porque
não o fez E isso diz a mesma
fonte funciona também como
um mecanismo de defesa para
defender não só o interesse da
fazenda mas dos próprios con
tribuintes salvaguardando até
apossibilidade de casos decor
rupção de chefias que fechem
os olhos paraassimbeneficiar
interesses de quem lhe pague
Aexplicação ainda que não

oficial não convence O com
bate à corrupção tem de ser
efectuado internamente e com
recurso aos mecanismos legais
existentes e nunca à custa dos
particulares consideraSamuel
Fernandes Ferreira Nasuaopi
nião o problemaéque o objec
tivo das Finanças com a coni
vênciadopoderpolítico ao lon
go de anos consiste na máxi
ma arrecadaçãode receita mes
mo que isso seja efectuado liti
gando até à última instância co
locando nalguns casosa subsis
tênciadaspessoasedasempre
sas em causa

E será desta formaquese re
solve o problema das pendên
cias o advogado temmuitasdu
vidas esse problema nasce de
uma cultura de conflitualidade
profundamente enraizadana
AutoridadeTributária afirma
O problemaestánarelaçãoen
tre o fisco e os contribuintes era
incapacidade de se gerar uma
relaçãodeconfiança remata o
especialista
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